

Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta

Compromitente: Ministério Público do Estado de São Paulo 

Compromissário: Município de Guarujá

Objeto: Pavimentação, Repavimentação e adequação às normas de trânsito e de acessibilidade da Avenida Marjory da Silva Prado - Estrada de Pernambuco

Inquérito Civil nº 16/07

Representante do Compromissário: Maria Antonieta de Brito, brasileira, servidora pública municipal, portadora de cédula de identidade nº 19.382.748-7 e Cadastro de Pessoa Física nº 101.126.528-16.

Presentante do Compromitente: Eloy Ojea Gomes

Aos 23 de junho de 2010, no gabinete da 8ª Promotoria de Justiça de Guarujá, presentes compromitente e compromissário acima nominados, devidamente presentado e representado, os quais, ciente do teor dos autos do Inquérito Civil referido, versando sobre o objeto acima delimitado, e pretendendo se ajustar aos mandamentos legais, sem necessidade de ajuizamento da ação civil pública de que trata a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, firmam o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, título executivo extrajudicial, em conformidade com o disposto no parágrafo 6º do artigo 5º, da Lei Federal nº 7.347/85 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil.

Cláusula I - Visando assegurar integral respeito às normas de acessibilidade, bem como às de engenharia de trânsito e de trânsito propriamente dito, e com vistas à garantia de fluidez e segurança do trânsito de veículos e de pedestres na Avenida Marjory da Silva Prado, vulgarmente conhecida como Estrada de Pernambuco, assume o compromissário, sob cominação, as obrigações de fazer e não fazer estabelecidas neste instrumento.

Cláusula II – O compromissário pavimentará todo o leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado.

Parágrafo primeiro - Nos trechos de leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado onde já houver pavimentação asfáltica, o compromissário repavimenta-lá-a.

Parágrafo segundo – A pavimentação ou repavimentação referidas nesta cláusula será asfáltica.

Parágrafo terceiro – A execução do projeto, bem como as obras e serviços necessários de pavimentação ou repavimentação referidos nesta cláusula seguirão os parâmetros, normas e procedimentos estabelecidos pelo Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo (DER-SP).

Parágrafo quarto – Na execução das obras de pavimentação ou repavimentação referidas nesta cláusula, a espessura das camadas de revestimento, base e sub-base será estabelecida seguindo critérios de dimensionamento conhecidos, especialmente o método do Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER).

Parágrafo quinto – Na execução das obras de pavimentação ou repavimentação referidas nesta cláusula, os procedimentos executivos e de controle tecnológico, tanto de materiais, quanto de serviços, seguirão todos aqueles estabelecidos pelos manuais do Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo (DER-SP).

Cláusula III – O compromissário manterá ao longo da Avenida Marjory da Silva Prado sinal sonoro para travessia de pedestres deficientes onde mantiver sinal semafórico para travessia de pedestres, sempre em conformidade com o projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.

Cláusula IV – Ao longo do leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado, o compromissário demarcará vagas para estacionamento exclusivo de veículos conduzidos por deficientes físicos e idosos, provendo-a de sinalização vertical e de solo, com expressa observância das normas regulamentares, e nos termos do projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.

Cláusula V - Ao longo das calçadas públicas existentes na Avenida Marjory da Silva Prado, o compromissário incluirá piso táctil de alerta como forma de sinalizar a existência de qualquer obstáculo ou barreira ali existente, como orelhões, caixas de correio, lixeiras, postes, dentre outros, bem assim para advertir a proximidade de travessia de vias de trânsito automotor, tudo com expressa observância das normas regulamentares, e nos termos do projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.

Cláusula VI - Ao longo das calçadas públicas existentes na Avenida Marjory da Silva Prado, o compromissário incluirá piso táctil direcional (linha guia) ao longo da calçada pública da referida avenida, tudo com expressa observância das normas regulamentares, e nos termos do projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.

Cláusula VII – O compromissário construirá rampas de acesso à calçada pública ao longo dos quadrantes formados pelas confluências que a Avenida Marjory da Silva Prado mantenha com outras vias, todas alinhadas entre si e dimensionadas nos termos regulamentares (NBR9050), e devidamente providas de sinalização de solo, especialmente faixas de segurança para travessia de pessoas portadoras de deficiência e piso táctil de alerta, sinalização vertical, especialmente placas de sinalização, com igual e expressa observância dos termos regulamentares, e nos termos do projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.

Cláusula VIII – Onde atualmente as mantiver, o compromissário substituirá cada uma das lombadas físicas existentes no leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado por equipamentos de fiscalização eletrônica de velocidade, e nos termos do projeto executivo de que trata a cláusula XI deste instrumento.

Parágrafo único – A implementação da obrigação estabelecida nesta cláusula acompanhará o cronograma previsto na cláusula IX deste instrumento.


Cláusula IX – O compromissário realizará todas as obras referidas neste instrumento, especialmente a pavimentação ou repavimentação do leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado, no prazo de doze meses, a contar da aprovação do projeto executivo pelo Ministério Público nos termos cláusula X deste instrumento.

Cláusula X – O compromissário apresentará projeto executivo para cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento no prazo de cento e oitenta dias, a contar do recebimento da cientificação da homologação do presente ajuste.

Parágrafo primeiro – O projeto executivo referido nesta cláusula obrigatoriamente contemplará, no mínimo, todas as obras ou intervenções referidas neste instrumento.

Parágrafo segundo – O projeto executivo referido nesta cláusula comporá o presente instrumento como elemento de obrigatória observância para o cumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento.

Parágrafo terceiro – O compromissário não iniciará as intervenções ou obras previstas neste instrumento sem a prévia aprovação do projeto executivo de que trata esta cláusula pelo Ministério Público.

Parágrafo quarto – A aprovação referida no parágrafo anterior dar-se-á mediante aposição de assinatura e carimbo do Promotor de Justiça Natural no projeto executivo aprovado.

Parágrafo quinto - O Ministério Público notificará o compromissário a respeito da homologação do presente ajuste pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP).


Cláusula XI – No presente exercício financeiro, o compromissário apontará em seu orçamento a existência de recursos para o cumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Parágrafo único – No presente exercício financeiro o compromissário também fará as devidas previsões orçamentárias para o(s) ano(s) vindouro(s) para o cumprimento das obrigações assumidas presente instrumento, inclusive especificando em publicação oficial o valor destacado do orçamento para o cumprimento deste ajuste, sem que tais verbas sejam retiradas de áreas de previsão constitucional e respeitada a Lei Complementar Nacional nº 101/00.

Cláusula XII - As obrigações estabelecidas neste instrumento não constituem impedimento à realização de outras futuras modificações que se fizerem necessárias à fluidez e segurança do trânsito de veículos e de pedestres, inclusive deficientes, na Avenida Marjory da Silva Prado.

Cláusula XIII - Eventual descumprimento ou violação das obrigações assumidas neste instrumento também implicará pagamento de multa diária no importe de vinte e cinco salários mínimos nacionais, a título de cláusula penal, sem prejuízo da responsabilização pessoal da representante legal do compromissário por improbidade administrativa.

Parágrafo primeiro - O valor do salário mínimo nacional de que trata o caput desta cláusula será o vigente à época do respectivo pagamento.

Parágrafo segundo – Para demonstração da violação das obrigações assumidas neste instrumento serão admitidos todos os meios de prova, especialmente testemunhos e fotografias.

Cláusula XIV - Em caso de mora ou inadimplemento de qualquer das obrigações estabelecidas neste ajuste, fica autorizado o compromitente, independentemente da exigibilidade ou do pagamento das cláusulas penais previstas no presente compromisso de ajustamento, a proceder, por meio de demanda própria, à execução específica das obrigações aqui acertadas, base no artigo 461, §5º, do Código de Processo Civil, artigo 5º, §6º, da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 e artigo 585, incisos II e VII, do Código de Processo Civil, e nos artigos 632 e seguintes do Código de Processo Civil.

Cláusula XV - Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização do compromitente ou de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula XVI - Este compromisso produzirá efeitos legais depois de homologado o arquivamento do respectivo Inquérito Civil pelo Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) (ATO nº 484/06-PGJ/CSMP/CGMP, de 05.10.06, parágrafo 3º do artigo 84).

Cláusula XVII - Os valores eventualmente desembolsados serão revertidos em benefício do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos, de que tratam a Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e Lei Estadual nº 6.536, de 13.11.89, e o Decreto Estadual, nº 27.070, de 08 de junho de 1987, junto à conta corrente nº 13-000.656-5, da agência nº 0953-1 – Centro, situada na Rua Álvares Penteado, nº 131, São Paulo, Capital, da Nossa Caixa Nosso Banco.

Município de Guarujá – Compromissário

Ministério Público do Estado de São Paulo – Compromitente

Testemunhas:

Patrícia Vieira Pinheiro Pereira        Michelle Iespa Portugal Monte Verde

Cláusula IX – A pavimentação ou repavimentação do leito carroçável da Avenida Marjory da Silva Prado obedecerá ao cronograma previsto nesta cláusula.

Parágrafo primeiro – A pavimentação ou repavimentação do primeiro trecho da Avenida Marjory da Silva Prado será feito até ????????

Parágrafo segundo – A pavimentação ou repavimentação do segundo trecho da Avenida Marjory da Silva Prado será feito até ?????????

Parágrafo terceiro – A pavimentação ou repavimentação do terceiro trecho da Avenida Marjory da Silva Prado será feito até ?????????

Parágrafo quarto – Para os fins desta cláusula, constitui o primeiro trecho da Avenida Marjory da Silva Prado a parte de leito carroçável compreendida entre o início dessa Avenida e o cruzamento dela com a Rua??????????????

Parágrafo quinto – Para os fins desta cláusula, constitui o segundo trecho da Avenida Marjory da Silva Prado a parte de leito carroçável compreendida entre o cruzamento dessa Avenida com a Rua ???????????? e o cruzamento dessa mesma Avenida com a Rua ???????????

Parágrafo sexto – Para os fins desta cláusula, constitui o terceiro trecho da Avenida Marjory da Silva Prado a parte de leito carroçável compreendida entre o fim dessa Avenida e o cruzamento dela com a Rua ???????????

